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Notícia do STF

A partir  de segunda-feira (1º)  STF torna obrigatório  o envio 
eletrônico de seis tipos de processo 

A partir da próxima segunda-feira (1º), o Supremo Tribunal Federal 
restringirá  ao meio eletrônico o recebimento de seis  classes de 
processos que lhe são submetidos. O sistema e-STF – Portal do 
Processo  Eletrônico  deverá  obrigatoriamente  ser  utilizado  para 
ajuizamento das seguintes ações originárias: Reclamações (Rcl), 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI), Ações Declaratórias 
de  Constitucionalidade  (ADC),  Ações  Diretas  de 
Inconstitucionalidade  por  Omissão  (ADO),  Arguições  de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) e Propostas de 
Súmula Vinculante (PSV). 

O  e-STF  está  funcionando  desde  2006  para  os  recursos 
extraordinários e desde 19 de outubro do ano passado para as 
demais classes. Desde então, os advogados podem optar entre o 
ajuizamento eletrônico e o sistema tradicional em papel. Mas, de 
acordo com a Resolução STF nº 417/2009, a partir do dia 1º de 
fevereiro  de  2010,  próxima  segunda-feira,  será  suspenso  o 
recebimento das seis classes de processos originários em meio 
físico.  Para  o  secretário-geral  do  STF,  Luciano  Felício  Fuck,  a 
acessibilidade está entre as principais vantagens do e-STF.

“Além  da  celeridade  processual,  da  redução  de  custos  e  do 
impacto ambiental em razão da desnecessidade de uso de papel, 
o e-STF vai gerar um choque de acessibilidade, já que todos terão 
acesso  aos  processos  que  tramitam  na  Suprema  Corte.  Para 
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peticionar,  o  advogado  precisa  ter  assinatura  digital  e  se 
credenciar, mas qualquer usuário poderá ler os autos digitalizados 
pela Internet. Além disso, o advogado não precisará vir ao tribunal 
ou se limitar ao horário de funcionamento do protocolo”, disse o 
secretário.  

Leia mais...  
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Prazos processuais voltam a fluir a partir de fevereiro
 
Todos os prazos processuais suspensos na secretaria do Superior 
Tribunal de Justiça  serão retomados a partir desta segunda-feira, 
1º de fevereiro. Os prazos estavam suspensos desde o dia 20 de 
dezembro em atendimento ao que dispõe o artigo 66, parágrafo 1º, 
da  Lei  Complementar  n.  35/79  e  nos  artigos  81  e  106  do 
Regimento Interno do STJ. 

A  suspensão  determinada  consta  da  Portaria  838,  de  1º  de 
dezembro, assinada pelo diretor-geral do STJ, Athayde Fontoura 
Filho. O ano judicante tem início com sessão da Corte Especial no 
dia 1º, às 14h. 

Composta pelos 15 ministros mais antigos do Tribunal, a Corte é o 
órgão máximo de julgamento do STJ. 

Comutação de pena deve levar  em conta situação de preso 
conforme lei em vigor 

O Superior Tribunal de Justiça defendeu o entendimento de que a 
comutação de pena deve ser concedida sempre que for observado 
que  a  pessoa  condenada,  durante  o  período  estabelecido  no 
Decreto  n.  5.295/04 – referente à concessão desse benefício  e 
também  do  indulto  condicional  -,  possui  todos  os  requisitos 
exigidos. Ou seja: mesmo se alguém tiver deixado de cumprir com 
esses  requisitos  posteriormente,  o  fato  de  ter  apresentado  tais 
condições até 25 de dezembro de 2004 confere a essa pessoa o 
direito de ter a sua pena avaliada. 

Com base nessa interpretação da aplicação do decreto, a Quinta 
Turma do STJ acatou habeas corpus cujo objetivo era conceder o 
benefício  para  uma  pessoa  presa  no  estado  de  São  Paulo.  O 
relator  do  habeas corpus,  ministro  Napoleão Nunes Maia  Filho, 
aceitou  o  argumento  da  defesa  de  que,  na  data  enunciada  no 
Decreto  n.  5.295/04,  seu  cliente  reunia  todos  os  requisitos 
“objetivos e subjetivos” necessários à concessão do benefício. O 
detento,  entretanto,  praticou falta  disciplinar  “de natureza grave” 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=119271


fora do período de 12 meses aludido pelo decreto, o que levou o 
juiz da Vara de Execuções Criminais de São Paulo a considerar 
que o apenado não estaria em condições de merecer o benefício 
pleiteado. 

Segundo afirmou o ministro Napoleão Nunes Maia Filho em seu 
voto, o decreto destaca que o condenado que, até 25 de dezembro 
de  2004,  tivesse  cumprido  um  quarto  da  pena  e  não  fosse 
reincidente (ou cumprido um terço da pena, se reincidente), e que 
não preenchesse os requisitos para recebimento de indulto nessa 
época, pode ter comutada a pena remanescente. Além disso, o 
decreto  estabelece  que  tal  comutação  fica  subordinada  à 
inexistência da prática de falta grave nos últimos doze meses de 
cumprimento da pena, contados retroativamente à publicação do 
decreto. 

Processo:HC.133900
Leia mais...
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Notícias do CNJ

Certidão de antecedentes criminais será gratuita, decide CNJ 

As  certidões  de  antecedentes  criminais  deverão  ser  expedidas 
gratuitamente  pelos  Tribunais  de  Justiça  de  todo  o  Brasil.  A 
decisão foi tomada pelo Conselho Nacional de Justiça na primeira 
sessão  do  ano,  realizada  na  terça-feira  (26/01),  em Brasília.  A 
medida, aprovada por unanimidade, atende ao pedido do Controle 
Administrativo  (PCA  nº  2009.10.00.003846-3)  formulado  pelo 
promotor de Justiça André Luis Alves de Melo. O promotor solicitou 
ao CNJ a dispensa do pagamento da taxa de custas no valor de 
R$  5,00  da  certidão  de  antecedentes  criminais  emitida  pelo 
Tribunal  de Justiça de Minas Gerais.  Em seu voto,  o relator do 
pedido, ministro Ives Gandra Martins Filho, alegou que o CNJ já 
havia  decidido  pela  inconstitucionalidade  da  cobrança,  cuja 
gratuidade é garantida pela Constituição Federal. 

Segundo  o  conselheiro,  que  pediu  informações  para  todos  os 
Tribunais de Justiça, em 14 estados (AC, AP, CE, DF, MA, PA, PB, 
PE, PI, RO, RS, SC, SE, SP) não é cobrada taxa para expedição 
da certidão de antecedentes criminais. Nos 13 estados que cobram 
a taxa, os valores variam de R$ 1,00, em Roraima, a R$ 35,82, no 
Rio de Janeiro. No Estado do Mato Grosso, o custo da emissão 
das certidões de antecedentes criminais varia de R$ 33,00 a R$ 
76,50,  de  acordo  com  o  número  de  páginas  impressas  e  a 
quantidade de Varas consultadas. Para atender o que determina a 
Constituição, o ministro Ives Gandra propôs que o CNJ dê caráter 
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geral  e  normativo  à  decisão  que  será  comunicada  a  todos  os 
Tribunais de Justiça do país.  

CNJ  abre  processo  disciplinar  contra  corregedor  geral  de 
Justiça do RJ 

O Conselho Nacional de Justiça aprovou nesta terça-feira (26/01), 
por  unanimidade,  o  voto  do  corregedor  nacional  de  Justiça, 
ministro  Gilson  Dipp  pela  abertura  de  processo  administrativo 
disciplinar  contra  o  desembargador  Roberto  Wider,  também  
corregedor  geral  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro.  O  CNJ  decidiu  ainda  pelo  afastamento  preventivo  de 
Wider das funções de corregedor e de desembargador  durante o 
processo disciplinar.

O  processo  vai  aprofundar  o  trabalho  de  inspeção  feita  pela 
Corregedoria Nacional de Justiça do CNJ e instaurada no dia 16 
de  novembro  do  ano  passado.  O  resultado  da  inspeção  foi 
apresentado  durante  a  97ª  sessão  plenária  pelo  corregedor 
nacional,  ministro  Gilson  Dipp,  que  concluiu  haver  indícios  de 
possíveis irregularidades em atos praticados por Wider em relação 
a cartórios extrajudiciais  do estado.  Dipp ressaltou também que 
será designado um conselheiro relator, do CNJ ,  para conduzir o 
processo disciplinar no qual o desembargador terá espaço  para 
aprofundar as teses de sua defesa.
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça

 (retornar ao sumário)

Jurisprudência

Julgados indicados

Acórdãos

0051310-31.2009.8.19.0000     (  2009.002.  44289  )   - 
Segunda Câmara Cível, rel. Des. Alexandre Câmara,  à 
unanimidade, j. 21.01.2010 e publ. 26.01.2010.

 
Direito Empresarial, Civil e Processual civil. Agravo de Instrumento. 
Decisão que rejeitou a objeção oposta pelo agravante ao plano de 
recuperação  judicial  apresentado  pelas  agravadas.  Credor,  ora 
agravante, que celebrou transação judicial  com os codevedores, 
atraindo a incidência do disposto no § 3º do artigo 844 do Código 
Civil.  Recorrente  que  deixou  de  ser  credor  das  agravadas  e, 
portanto, não possui legitimidade para apresentar objeção ao plano 

http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=CONxWEB&PGM=WEBPCNU88&PORTAL=1&N=200900244289&protproc=1


de recuperação judicial. Cláusula de prosseguimento da execução, 
em caso de inadimplemento, que não afasta a extinção da dívida 
relativamente às agravadas, uma vez que a cessação dos efeitos 
só poderá se dar retroativamente na medida em que não interfira 
em direito e interesses alheios. Recurso desprovido.

0012027-68.2004.8.19.0002(2004.002.012021-3) - 
Segunda Câmara Cível, rel. Des. Alexandre Câmara, à 
unanimidade, j. 21.01.2010 e publ. 26.01.2010.

EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.  Conhecimento  de  ofício. 
Ajuizamento  depois  de  já  decorrido  o  prazo  prescricional. 
Aplicação tese objeto de recurso repetitivo. Recurso a que se nega 
provimento.
Fonte: site do TJERJ

(retornar ao sumário)
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